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POLÍTICAS DE CUSTEIO EXTRA TARIFÁRIO DO TRANSPORTE PÚBLICO BRASILEIRO: 

INTERNALIZAR EXTERNALIDADES É PRECISO.1 

Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho2 

Vander Mendes Lucas3 

Resumo 

Este artigo procurou avaliar políticas de custeio do transporte público urbano utilizando fontes 

extra tarifárias de caráter progressivo e pigouviano (quem polui mais, paga mais). Esta estratégia 

visa tornar o TPU mais competitivo em relação ao transporte individual, melhorando as 

condições de sustentabilidade do sistema de mobilidade urbana. Observou-se que essas 

medidas apresentam forte resistências políticas em função dos impactos inflacionários e 

aumento de gastos das famílias mais ricas. Por outro lado, quando se analisa questões ligadas 

aos custos sociais e equidade, essas medidas apresentam ótimos resultados, pois os benefícios 

são maiores que os custos e há uma política clara de abatimento das externalidades negativas 

pelas classes mais ricas. Como consequência, há melhora das condições de mobilidade dos mais 

pobres e das condições de sustentabilidade de todo o sistema de mobilidade.  

Palavras-chaves: Economia dos transportes; custeio do transporte público; financiamento da 

mobilidade urbana. Política tarifária do transporte urbano. 

JEL: H23, R48. 

Abstract 

This article sought to evaluate urban public transport costing policies using progressive and 

Pigouvian extra-tariff sources (who pollutes more, pays more). This strategy aims to make the 

transit more competitive in relation to individual transport, improving the sustainability 

conditions of the urban mobility system. It was observed that these measures present strong 

political resistance due to inflationary impacts and increased spending by the richest families. 

On the other hand, when analyzing issues related to social costs and equity, these measures 

present excellent results, as the benefits are greater than the costs and there is a clear policy of 

abatement of externalities by the wealthier classes. As a consequence, there is an improvement 

in the mobility conditions of the poorest and in the sustainability conditions of the entire 

mobility system. 

Keywords: Transport economics; public transport and urban mobility financing; Urban transport 

tariff policy; transit fare; 

JEL: H23, R48. 
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1. Introdução 

Após dois anos de pandemia os sistemas de transporte público urbano (TPU) passam 

por uma crise financeira sem precedentes em função do congelamento das tarifas, 

redução da demanda pagante e a escalada de custos dos principais insumos de 

transporte durante este período. Apesar da crise ter intensificado com a pandemia, as 

perdas de competitividade do TPU já vêm ocorrendo há cerca de 30 anos (Ipea, 2013; 

MDT, 2014; Carvalho, 2021). 

Para tentar amenizar a crise, os prefeitos estão discutindo junto ao governo federal e ao 

Congresso alternativas para financiamento de parte do sistema com recursos extra 

tarifários. Há várias opções para se incorporar novas fontes de custeio ao setor, com 

debates polêmicos e interessantes, mas pouco respaldados por trabalhos técnicos ou 

acadêmicos. Este artigo procura avaliar algumas alternativas de financiamento extra 

tarifário para o segmento de TPU com vistas a subsidiar essas discussões. 

O objetivo do trabalho é avaliar e comparar, a partir de metodologia desenvolvida, 

políticas de diversificação arrecadatória dos sistemas de TPU, considerando as 

externalidades negativas produzidas nos diversos arranjos de custeio previstos e os 

impactos sobre os gastos das famílias por extrato de renda. Essa nova visão empregada 

no processo de planejamento financeiro do TPU permitiria aos gestores de transporte 

maior clareza quanto aos benefícios líquidos obtidos na adoção de políticas de custeio 

da mobilidade mais sustentáveis. 

2. Base referencial e metodológica para simulação do custeio e análise de 

impacto 

Considerando o ano base de 2018 os sistemas de mobilidade urbana no Brasil tiveram 

um custo de R$ 59 bilhões (ANTP, 2018). A partir desta estimativa de custo, pôde-se 

calcular as origens das receitas dos sistemas de mobilidade urbana naquele ano, bem 

como simular fontes diversificadas de custeio em situações específicas de redução 

tarifárias. A tabela 2 apresenta as estimativas da arrecadação e custeio do TPU no ano 

de 2018 e o resultado das simulações de diversificação das receitas do TPU com base na 

metodologia desenvolvida por Carvalho (2021) considerando redução de 30% e 60% da 

tarifa cobrada ao usuário e um terceiro cenário considerando a tarifa zero no TPU.  

Para o cálculo do impacto sobre a demanda em função da redução tarifária utilizou-se 

elasticidade-preço da demanda do TPU no valor de -0,2, valor referenciado em alguns 

estudos internacionais e nacional (Carvalho, S.L.R, 2012; Litman, 2004), sendo que foi 

considerado que o custo subiria na mesma proporção do aumento projetado da 

demanda. Com base nos dados da PNAD, pôde-se estimar os impactos sobre o uso do 

vale-transporte nos cenários considerados (Carvalho, 2021). 

O cálculo dos impactos do transporte sobre os gastos das famílias brasileiras utilizou os 

dados da POF/2018 (IBGE, 2019), inflando os gastos das famílias na proporção alterada 



nos itens de gastos correspondentes às novas fontes de custeio criadas e finalmente 

comparando com os gastos da “baseline” (ano de 2018).  

Um ponto importante na análise da nova estrutura de arrecadação é quanto a política 

de compensação pelas externalidades negativas geradas no sistema de mobilidade 

urbana. Para se entender o quanto de externalidade negativa cada família gera, 

procurou-se estimar o custo social da mobilidade urbana em função dos gastos das 

famílias das RM´s brasileiras com TPU, gasolina e com transporte individual (TI) em geral. 

Para isso considerou-se como externalidade as emissões de CO2 com base no consumo 

de gasolina e diesel (método Top down); as perdas com acidentes de trânsito, com base 

nas pesquisas realizadas pelo IPEA (2006, 2015); e as perdas de tempo das pessoas 

devido aos congestionamentos urbanos, com base em referências bibliográficas 

mundiais (The Economist, 2018; World Economic Forum; 2018; VTPI, 2020; INRIX, 2019). 

A partir do cálculo dos custos sociais total, pôde-se distribuí-los pelos extratos sociais 

das famílias metropolitanas, definidos pelos décimos de renda per capita. A distribuição 

seguiu a curva de gastos das famílias com gasolina (“proxi” TI) e com TPU. 

A tabela 1 mostra os resultados dos cálculos dos custos sociais considerando a 

distribuição destes entre as classes separadas por décimos (decis) de renda per capita. 

Tabela 1: Custos sociais das famílias metropolitanas com 

mobilidade urbana mensais4. Brasil. 2018. 
Decil 
renda 

Participação gastos totais 
(%) 

Custos sociais médios por família 
(R$/mês) 

Custos 
sociais 

Per 
capita 

TPU Gasolina 
Total 

TI 
CO2 
TPU 

CO2 
TI 

Acidentes 
TI 

Perda 
tempo 

Totais 
(R$) 

1 7,4% 2,0% 1,4% 0,43 0,90 4,98 9,95 16 

2 9,5% 3,5% 2,8% 0,56 1,61 9,73 19,45 31 

3 11,7% 4,5% 4,2% 0,68 2,08 14,66 29,31 47 

4 12,6% 6,5% 5,1% 0,74 2,98 17,86 35,71 57 

5 13,0% 6,2% 4,9% 0,76 2,85 16,91 33,82 54 

6 13,1% 7,0% 7,3% 0,77 3,21 25,34 50,69 80 

7 10,7% 12,1% 10,6% 0,63 5,56 36,88 73,76 117 

8 8,3% 15,0% 13,0% 0,49 6,89 44,98 89,96 142 

9 8,0% 17,6% 18,4% 0,47 8,04 63,96 127,92 200 

10 5,7% 25,5% 32,2% 0,34 11,68 111,93 223,87 348 

Fonte: Carvalho (2021) 

Observa-se que o custo social total por classe sobe à medida que a renda das famílias 
aumenta. Isso ocorre em função da intensificação dos gastos com o transporte 
motorizado individual entre as famílias mais ricas. O que acontece é que como esses 
custos não são internalizados, o uso das modalidades menos eficientes são 
intensificados. 

3 Simulações de diversificação arrecadatória e barateamento da tarifa 

                                                             
4 Detalhes destes cálculos veja Carvalho (2021) 

 



Foram considerados três cenários de desconto da tarifa, sendo que em cada cenário 

trabalhou-se com composições diversas de receitas (casos), listados adiante: 

Quadro 1: Descrição dos cenários de descontos tarifários e composição de receitas 

Tarifa Caso Descrição das medidas e parâmetros de cálculo 

-30% 1.1 Taxa média de R$ 0,1/L de gas ou alcool; Redução carga VT empregador em R$ 4 bi compensando na taxação da folha; 
Aumento de 10% na arrecadação do IPVA; Aumento de 9,7% na arrecadação do IPTU; 

-30% 1.2 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens). Taxa média de R$ 0,147/L de gás ou álcool; Aumento de 10% na 
arrecadação do IPVA; Aumento de 11% na arrecadação do IPTU; uso do espaço com pedágio restrito; 

-30% 1.3 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens) e aumento carga folha (+1,7bi). Taxa média de R$ 0,16/L de gás ou 
álcool; Aumento de 6% na arrecadação do IPVA; Aumento de 7,5% na arrecadação do IPTU; uso do espaço c/ pedágio restrito; 

-30% 1.4 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens) e Redução carga VT empregador em R$ 4 bi compensando na taxação 
da folha. Arrecadação R$ 0,8 bi IPI automóvel. Taxa média de R$ 0,16/L de gas ou álcool; Aumento de 6% na arrecadação do 
IPVA; Aumento de 11% na arrecadação do IPTU; 

-60% 2.1 Taxa média de R$ 0,177/L de gás ou álcool; Aumento de 12% na arrecadação do IPVA; Aumento de 12% na arrecadação do 
IPTU; Carga da folha semelhante à carga atual VT. Uso do espaço urbano c/ pedágio restrito; 

-60% 2.2 Eliminação dos subsídios aos ônibus. Taxa média de R$ 0,21/L de gás ou álcool; Aumento de 15% na arrecadação do IPVA; 
Aumento de 12,5% na arrecadação do IPTU; Carga da folha semelhante à carga atual VT. Uso do espaço com pedágio; 

-60% 2.3 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens) e mantem mesma carga atual do VT com taxação da folha e VT. Taxa 
média de R$ 0,19/L de gas ou álcool; Aumento de 6% na arrecadação do IPVA; Aumento de 12,5% na arrecadação do IPTU; 
Uso do espaço urbano 395 mi e arrecadação IPI; 

-60% 2.4 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens). Carga da folha semelhante a carga atual VT. Taxa média de R$ 0,19/L 
de gas ou álcool; Aumento de 15% na arrecadação do IPVA; Aumento de 12,5% na arrecadação do IPTU; Arrecadação IPI de 
automóveis novos e uso do espaço com pedágio urbano (500 mi); 

Zero 3.1 Tarifa zero com manutenção subsídios. Aumento da carga da folha dobrando o gasto com VT atual. Taxa média de R$ 0,45/L 
de gás ou álcool; Aumento de 35% na arrecadação do IPVA; Aumento de 33% na arrecadação do IPTU; IPI auto + uso do espaço 
com pedágio intensificado; 

Zero 3.2 Eliminação dos subsídios aos ônibus (permanece Trens).  Aumento da carga da folha dobrando o gasto com VT atual. Taxa 
média de R$ 0,6/L de gás ou álcool; Aumento de 38% na arrecadação do IPVA; Aumento de 35% na arrecadação do IPTU; IPI 
auto + uso do espaço com pedágio urbano muito intensificado; 

Zero 3.3 Tarifa zero com subsídios. Aumento da carga da folha dobrando o gasto com VT atual. Taxa média de R$ 0,8/L de gas ou álcool; 
Aumento de 30% na arrecadação do IPVA; Aumento de 35% na arrecadação do IPTU; IPI auto + uso do espaço com pedágio 
urbano muito intensificado. 

Fonte: elaboração própria. 

A tabela 2 apresenta o resultado das simulações realizadas nos diversos cenários e 

alternativas (casos) com composições variadas de fontes não tarifárias propostas com 

objetivo exclusivo de promover a redução ou supressão da cobrança de tarifas no TPU.  

Tabela 2:   Resultados das simulações de custeio do TPU no Brasil considerando fontes 

alternativas em 2018. 
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Un. 

Tarifa 
média 

(R$) 
Acréscimo 
custo/dem 

Demanda (mi) 
equivalente 

Custo TPU            
(R$ mi) 

Cobertura 
própria 

Subvenções 
diretas 

Receitas op. 
não tarifárias 

Arrecadação usuário Arrecadação Empregadores União Estado Município 

  Pagante Usuário VT VT-patronal Folha pagto IPI autos Gasolina/alc. IPVA IPTU 
Uso 

espaço 

Caso 0     
base (2018) 

(R$ mi) 3,50 - 15.035,52 59.000,00 52.999,32 6.000,00 375,00 31.974,32 11977 8673 - - - - - - 

(%) - 0% 82% 100% 89,8% 10,2% 0,6% 54% 20,3% 14,7% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Cenário 1 - Redução da tarifa de transporte público em 30% com aumento de custo e demanda em 6% (tarifa: R$ 2,45 e custo: R$ 62,540 bi) 

Caso 1.1  

(R$ mi) 
2,45 - 15.937,65 62.540,00 39.422,25 6.000,00 375,00 22.940,25 11677,575 4429,425 4243,575 - 5793,46 4000 2910 175 

(%) 
- 6% 82% 100% 63,0% 10% 0,60% 37% 18,7% 7,1% 6,8% 0% 9% 6% 5% 0,28% 

Caso 1.2 

(R$ mi) 
2,45 - 15.937,65 62.540,00 39.422,25 3.000,00 375,00 22.940,25 11677,575 4429,425 4243,575 - 8373,69 4000 3300 200 

(%) 
- 6% 82% 100% 63,0% 5% 0,60% 37% 18,7% 7,1% 6,8% 0% 13% 6% 5% 0,32% 

Caso 1.3 

(R$ mi) 
2,45 - 15.937,65 62.540,00 39.422,25 3.000,00 375,00 22.940,25 11677,575 4429,425 6143 - 9071,26 2400 2250 255 

(%) 
- 6% 82% 100% 63,0% 5% 0,60% 37% 18,7% 7,1% 9,8% 0% 15% 4% 4% 0,41% 

Caso 1.4 

(R$ mi) 
2,45 - 15.937,65 62.540,00 39.422,25 3.000,00 375,00 22.940,25 11677,575 4429,425 4243,575 802,92 9071,26 2400 3300 300 

(%) 
- 6% 82% 100% 63,0% 5% 0,60% 37% 18,7% 7,1% 6,8% 1,3% 15% 4% 5% 0,48% 

Cenário 2 - Redução da tarifa de transporte público em 60% com aumento de custo e demanda em 12% (tarifa: R$ 2,10 e custo: R$ 66,080 bi) 

Caso 2.1  

(R$ mi) 
1,40 - 16.839,78 66.080,00 23.950,70 6.000,00 375,00 23.575,70 0 0 8673 8.943,38 9972,93 4640 3600 300 

(%) 
- 12% 82% 100% 36,2% 9% 0,57% 36% 0,0% 0,0% 13,1% 13,5% 15% 7% 5% 0,45% 

Caso 2.2 

(R$ mi) 
1,40 - 16.839,78 66.080,00 23.950,70 3.000,00 375,00 23.575,70 0 0 8673 8.995,46 11410,84 6000 3750 300 

(%) 
- 12% 82% 100% 36,2% 5% 0,57% 36% 0,0% 0,0% 13,1% 13,6% 17% 9% 6% 0,45% 

Caso 2.3 

(R$ mi) 
1,40 - 16.839,78 66.080,00 23.950,70 3.000,00 375,00 23.575,70 0 0 13009,5 5.320,42 10654,39 6000 3750 395 

(%) 
- 12% 82% 100% 36,2% 5% 0,57% 36% 0,0% 0,0% 19,7% 8,1% 16% 9% 6% 0,60% 

Caso 2.4 

(R$ mi) 
1,40 - 16.839,78 66.080,00 23.950,70 3.000,00 375,00 23.575,70 0 0 13009,5 5.215,42 10654,39 6000 3750 500 

(%) 

- 12% 82% 100% 36,2% 5% 0,57% 36% 0,0% 0,0% 19,7% 7,9% 16% 9% 6% 0,76% 

Cenário 3 - Tarifa zero com aumento de custo  em 35% (custo: R$ 79,65 bi) 

Caso 3.1  

(R$ mi) 
0,00 - - 79.650,00 375 6.000,00 375,00 0,00 0 0 17346 8.711,44 22817,56 14000 9900 500 

(%) 
- 35% - 100% 0,5% 8% 0,47% 0% 0,0% 0,0% 21,8% 10,9% 29% 18% 12% 0,63% 

Caso 3.2  

(R$ mi) 
0,00 - - 79.650,00 375 3.000,00 375,00 0,00 0 0 17346 4.064,46 28564,54 15200 10500 600 

(%) 
- 35% - 100% 0,5% 4% 0,47% 0% 0,0% 0,0% 21,8% 5,1% 36% 19% 13% 0,75% 

Caso 3.3  

(R$ mi) 

0,00 - - 79.650,00 375 3.000,00 375,00 0,00 0 0 17346 1.047,59 34781,41 12000 10500 600 

(%) 
- 35% - 100% 0,5% 4% 0,47% 0% 0,0% 0,0% 21,8% 1,3% 44% 15% 13% 0,75% 



6 

 

Observações: 
- Tarifa média com base na média das cidades selecionadas em 2018 (R$ 3,50). Elasticidade-preço da demanda de -0,2; 
Demanda equivalente foi calculada com base no valor de demanda total da ANTP aplicando o fator de gratuidade utilizado 
em estudos da NTU em torno de 18% (8% idoso + 10% estudante); o custo do transporte público utilizado pela ANTP 
considera os sistemas de ônibus e sistemas metroferroviários; As subvenções diretas utilizam valores dos sistemas 
metroferroviários e alguns sistemas brasileiros de ônibus com subsídios (ex: Brasília e São Paulo); as receitas não tarifárias 
utilizando valores médios dos balanços dos sistemas metroferroviários e pequena amostra de sistemas de ônibus; Usuário 
pagante = Demanda equivalente x tarifa média – VT; Usuário VT = percentual calculado de pagamento dos trabalhadores x 
receita total x percentual do VT sobre arrecadação total (35% de acordo com dados da Pesquisa do VT da NTU); VT 
Empregador = percentual calculado de pagamento dos empregadores x receita total x percentual do VT sobre arrecadação 
total (35% de acordo com dados da Pesquisa do VT da NTU); Gasolina e álcool = 60 bilhões de litros vendidos x taxa média 
de contribuição do fundo de transporte (média da taxa entre gasolina e álcool para manter a paridade entre esses dois 
combustíveis); IPVA = 40 bilhões de arrecadação x taxa acréscimo da arrecadação; e IPTU = 30 bilhões de arrecadação x 
taxa acréscimo da arrecadação. Com isso, temos os seguintes resultados.  

Fonte: elaboração própria. 

a. Cenário 1: Redução da tarifa de transporte público em 30% em 2018 

Neste cenário, Seriam necessários cerca de R$ 17 bilhões/ano nos sistemas de TPU 

brasileiros com a incorporação de novas receitas extra tarifárias. Com a redução 

tarifária, haveria menos beneficiários do vale, pois o custo de transporte cairia e assim 

menos pessoas teriam impacto do gasto de transporte superior a 6% do salário bruto, 

que é justamente o limite máximo de gasto para os elegíveis da política do VT. Como 

consequência também do menor preço da tarifa, o empregador ao final iria dispender 

menos recursos na política como um todo. 

Observa-se neste cenário uma redução de 22% na quantidade de beneficiários do VT em 

relação à situação inicial, além de uma queda de 45% no total arrecadado com o VT 

(tabela 3). Quanto a distribuição dos pagamentos, a participação dos empregados no 

pagamento total do vale subiu de 70% (Carvalho,2021) para 72,5% contra uma redução 

da participação dos empregadores de 30% para 27,5%, o que indica benefício maior aos 

empregadores.  

Tabela 3: Simulação de arrecadação e beneficiários do VT considerando tarifa média 

do TPU e redução de 30% tarifária. Brasil. Ano base 2018. 

 Potencial beneficiários VT 
Fator 

redução Arrecadação 

Tarifa Quantidade (%)* Beneficiários 
 

VT (R$ mi) 

3,5 26.417.980 77,7% - 40.683,69 

2,45 20.672.966 60,8% 0,782533941 22.285,46 

* Em relação ao total de trabalhadores urbanos com carteira (33,9 milhões) 

 Fonte: elaboração própria com os dados da PNAD contínua 2018 

Quanto aos recursos extra tarifários propostos, optou-se por fazer três conjuntos de 

variações de parâmetros das fontes originárias para melhor análise dos impactos fiscais 

e tarifários das medidas adotas. No âmbito federal e estadual, considerou-se medidas 

ligadas ao nível de subsídio direto aos sistemas, tendo como teto o nível observado em 

2018 nos sistemas de ônibus e metrôs, além de variações de oneração do preço da 

gasolina, IPVA e IPI sobre automóveis novos. No âmbito municipal, trabalhou-se com a 
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variação da oneração do IPTU e implementação de cobrança leve ou mais intensiva pelo 

uso do espaço urbano pelos veículos privados, com base em estudos de pedágio urbano 

e cobrança de estacionamentos (Carvalho, 2021). Todas as alternativas tornaram o 

sistema de custeio mais progressivo, com os mais ricos pagando mais que os mais 

pobres, conforme visto no gráfico 1. 

Gráficos 1 e 2: Gastos das famílias com TPU com referência à base de 2018 e as 

alternativas de custeio para redução 30% na tarifa TPU. Gráfico 2 é uma ampliação do 

gráfico XX. 

  

Além disso, a alternativa 1.3, com maior peso sobre a arrecadação da gasolina, e com 

taxação sobre a folha de pagamento para compensar a redução do custeio do VT por 

parte dos empregadores, apresentou maior ganho para os extratos mais pobres. Até o 

5º. Decil de renda per capita, pagaria menos com TPU nesta alternativa. As demais 

alternativas, a partir do 3º. Decil de renda per capita haveria impacto sobre a renda das 

famílias. Segue a distribuição dos gastos desta alternativa: 

Tabela 4: Diferenças dos gastos das famílias com TPU, gasolina, IPTU, IPVA, uso do 

espaço viários e aquisição de automóveis entre a alternativa 1.3 e a alternativa base. 

RM´s brasileiras. 2018 

Decis renda 
per capita 

Diferenças em relação ao gasto inicial das famílias (R$) 

TPU Gasolina IPTU IPVA Uso espaço Aquisição TI Total 

1 -17,04 2,70 4,85 2,68 0,08 0,00 -6,73 

2 -22,02 4,81 4,80 5,73 0,42 0,00 -6,27 

3 -27,02 6,20 8,65 9,81 0,91 0,00 -1,45 

4 -29,17 8,91 8,54 10,33 0,18 0,00 -1,21 

5 -30,01 8,52 11,09 9,34 0,17 0,00 -0,90 

6 -30,34 9,61 12,39 17,58 0,62 0,00 9,85 

7 -24,71 16,62 19,37 20,58 3,77 0,00 35,64 

8 -19,25 20,59 21,50 22,25 2,51 0,00 47,60 

9 -18,41 24,03 37,54 30,28 10,91 0,00 84,35 

10 -13,26 34,91 66,01 36,40 18,17 0,00 142,23 

Fonte: Elaboração própria 

Em termos de impacto inflacionário, a tabela 5 apresenta o resultado das alterações da 

estrutura de custeio consideradas neste primeiro cenário de redução de 30% no preço 
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das passagens de transporte público. Observa-se que todas as alternativas geram 

impactos inflacionários, principalmente as alternativas que oneram mais o preço da 

gasolina, já que esse item apresenta peso maior na estrutura de cálculo do IPCA5. Isso é 

um desafio para políticas sustentáveis de mobilidade, pois do ponto de vista de políticas 

de precificação pigouviana, a taxação da gasolina é um caminho natural para se adotar, 

mas por outro lado, do ponto de vista de políticas inflacionárias é um caminho difícil. Os 

itens referentes a subsídios diretos, IPVA, IPTU não apresentam impactos diretos sobre 

o cálculo inflacionário. 

Tabela 5: Impacto inflacionário da aplicação novo modelo custeio do TPU com redução 

em 30% do preço das tarifas de TPU. Brasil. 2018 

Variantes 
do cenário 

Variação 
(%) TPU 

Aquisição 
Auto 

Estacionamento 
e pedágio 

Gasolina 
e álcool 

Impacto 
no IPCA 

Caso 1.1  
∆Preço (%) -30,0% 0,0% 22,5% 8,6% - 

∆IPCA (%) -0,46% 0,00% 0,02% 0,47% 0,029% 

Caso 1.2 
∆Preço (%) -30,0% 0 40% 12,7% - 

∆IPCA (%) -0,46% 0,00% 0,03% 0,69% 0,261% 

Caso 1.3 
∆Preço (%) -30,0% 0 79% 13,8% - 

∆IPCA (%) -0,46% 0,00% 0,05% 0,75% 0,348% 

Caso 1.4 
∆Preço (%) -30,0% 0,4% 110% 13,8%  

∆IPCA (%) -0,46% 0,01% 0,07% 0,75% 0,382% 

Fonte: elaboração própria. 

A análise benefício/custo considerando apenas os custos privados não se mostrou 

favorável à medida de incorporação de novas fontes de custeio do TPU com redução de 

30% a tarifa, apresentando custos privados (acréscimos médios de gastos das famílias 

com as novas fontes) superiores aos benefícios privados (redução dos gastos das famílias 

com transporte público). Mas quando se considera os benefícios sociais com redução de 

acidentes, congestionamentos e poluição, a relação Benefício/Custo torna-se vantajosa, 

com os benefícios totais superiores aos acréscimos médios de custos das famílias. A 

tabela 6 apresenta esses resultados. 

Tabela 6: Relação Benefício/Custo do cenário hipotético de redução de tarifa em 30% 

com incorporação de novas fontes de custeio do TPU. Rm´s selecionadas. Brasil. 2018 

Alternativas 
de custeio 

Benefícios médios das famílias das Rm´s com a redução tarifária 30% 
Gastos (R$) das 
famílias com as 

novas fontes 

Relação 
benefício/custo 
privado-total 

Redução de gastos com TPU e custos sociais (R$) Ganho (R$) 
mobilidade 

Benefícios 
totais (R$) Gastos TPU Emissão CO2 Acidentes Perda Tempo 

Caso 1.1 23,12 1,80 5,74 2,87 5,38 38,91 62,73 0,36 - 0,62 

Caso 1.2 23,12 2,65 8,43 42,17 5,38 81,75 70,76 0,32 - 1,15 

Caso 1.3 23,12 2,88 9,18 45,90 5,38 86,46 53,44 0,43 - 1,61 

Caso 1.4 23,12 2,88 9,18 45,90 5,38 86,46 64,66 0,35 - 1,33 

                                                             
5 Ao longo do tempo o TPU vem perdendo peso na estrutura de cálculo do IPCA enquanto itens 
referentes ao gasto com TI vêm aumentando. Isso reflete a perda de importância do TPU ocorrida nas 
últimas décadas, que deveria ser revertida com políticas de estímulo ao uso do TPU. 
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Obs; Detalhes dos cálculos podem ser obtidos em Carvalho (2021) 

Fonte: Elaboração própria 

b. Cenário 2: Redução da tarifa de transporte público em 60% 

O segundo cenário considera a situação na qual a tarifa média do transporte público 

(base 2018) é reduzida em 60%. Nesta situação, considerando a elasticidade-preço de -

0,2, a demanda pagante se elevaria em torno de 12%, com impacto sobre o custo total 

proporcional a esse aumento. Estimou-se em torno de R$ 24 bilhões (base 2018) os 

recursos extra tarifários necessários para viabilizar a medida. 

Pelos dados da PNAD6, neste cenário de redução de 60% na tarifa, não haveria 

trabalhadores formais com gasto superior a 6% do salário e que seriam elegíveis para 

receber o benefício. À medida que se reduz a tarifa, os empregadores se tornam o grupo 

mais beneficiado em termos de redução dos seus desembolsos.  Neste cenário, a 

redução dos desembolsos dos empregadores chega a cerca de R$ 8 bilhões. Por isso, 

como defendido anteriormente, há necessidade de se implementar uma política de 

cobrança linear sobre a folha de pagamentos a exemplo do Versement Transport7 

francês (Ipea, 2013), para no mínimo reestabelecer o nível de desembolsos anteriores. 

Os empregadores são uns dos grandes beneficiários da disponibilidade de TPU e por isso 

devem contribuir de forma significativa com seu custeio. 

Optou-se neste cenário por fazer quatro conjuntos de variações de composição das 

fontes de recursos extra tarifários para análise. Todas as alternativas tornaram o sistema 

de custeio mais progressivo com redução dos gastos com TPU para todas as famílias 

metropolitanas com renda per capta abaixo da mediana, sendo que a alternativa que 

preserva os subsídios direto aos sistemas apresentou maiores ganhos para os pobres, 

apesar do maior impacto fiscal da medida (caso 2.1 detalhado na tabela 7). Em termos 

distributivos de renda, a redução de 60% na tarifa do transporte público se mostrou 

mais interessante do que o cenário de redução de 30% da tarifa do TPU, sendo que 

famílias até a mediana de renda per capita tiveram redução de gastos com os seus 

deslocamentos. Os 50% mais ricos tiveram aumento de gastos em função da sua maior 

contribuição ao TPU com o aumento das fontes extra tarifárias consideradas. 

Gráficos 3 e 4: Gastos das famílias com TPU com referência à base de 2018 e as 

alternativas de custeio para redução 60% na tarifa TPU. Gráfico 3 é uma ampliação do 

gráfico 3. 

                                                             
6 Considerando apenas os trabalhadores urbanos no Brasil passíveis de receber o VT (gastam mais de 6% 
do salário) 
7 Contribuição de uma taxa fixa incidente sobre a folha de pagamento das empresas para ajudar a 
custear o sistema de transporte público 
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Tabela 7: Diferenças dos gastos das famílias com TPU, gasolina, IPTU, IPVA, uso do 

espaço viários e aquisição de automóveis entre a alternativa 2.1 e a alternativa base. 

RM´s brasileiras. 2018 

Decis renda 
per capita 

Diferenças em relação ao gasto inicial das famílias 

TPU Gasolina IPTU IPVA Uso espaço Aquisição TI Total 

1 -36,45 2,97 7,75 5,37 0,11 0,00 -20,25 

2 -47,12 5,29 7,67 11,45 0,59 0,60 -21,52 

3 -57,82 6,82 13,85 19,62 1,27 0,00 -16,27 

4 -62,41 9,80 13,67 20,66 0,25 1,23 -16,81 

5 -64,21 9,37 17,75 18,68 0,23 1,45 -16,73 

6 -64,92 10,57 19,82 35,16 0,87 1,35 2,85 

7 -52,87 18,29 31,00 41,16 5,25 4,03 46,86 

8 -41,19 22,65 34,40 44,50 3,49 7,07 70,92 

9 -39,38 26,43 60,06 60,56 15,20 13,98 136,83 

10 -28,38 38,39 105,62 72,81 25,30 41,94 255,69 

Fonte: elaboração própria 

As variantes deste cenário, em geral, apresentam impactos sobre o IPCA, menores do 

que os observados no cenário anterior (tabela 8). Isso ocorre porque a redução do TPU 

ocorre em níveis elevados e utiliza-se muitos recursos de fontes não impactantes na 

inflação, como IPVA e IPTU. A intensificação da cobrança pelo uso do espaço urbano 

também tem um peso considerável, principalmente na alternativa 2,4 que apresentou 

maior impacto inflacionário. 

Tabela 8: Impacto inflacionário da aplicação novo modelo custeio do TPU considerando 

a redução tarifária de 60%. Brasil. 2018. 

Variantes 
do cenário 

Variação 
(%) TPU 

Aquisição 
Auto 

Estacionamento 
e pedágio 

Gasolina 
e álcool 

Impacto 
no IPCA 

Caso 2.1  
∆Preço (%) -60,0% 4,68% 110,0% 15,2% - 

∆IPCA (%) -0,91% 0,14% 0,07% 0,83% 0,129% 

Caso 2.2 
∆Preço (%) -60,0% 0,00% 110% 18,1% - 

∆IPCA (%) -0,91% 0,00% 0,07% 0,99% 0,144% 

Caso 2.3 
∆Preço (%) -60,0% 2,8% 177% 16,4% - 

∆IPCA (%) -0,91% 0,08% 0,12% 0,90% 0,179% 

Caso 2.4 ∆Preço (%) -60,0% 2,7% 250% 16,4%  
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∆IPCA (%) -0,91% 0,08% 0,17% 0,90% 0,227% 

Fonte: elaboração própria 

A análise benefício/custo considerando apenas as variáveis privadas (redução gastos 

TPU e aumento gastos novas fontes) também não se mostrou favorável considerando o 

cenário de redução de 60% a tarifa e novas fontes de custeio. Da mesma forma vista nas 

simulações anteriores, em média, os custos privados (acréscimos médios de gastos das 

famílias com as novas fontes) são superiores aos benefícios privados (redução dos gastos 

das famílias com transporte), mas quando se incorpora os ganhos sociais nos benefícios, 

essa relação fica favorável (valores superiores a 1). Como a compensação pelas perdas 

de receitas tarifárias se dá principalmente pela taxação da gasolina, os ganhos com as 

externalidades ligadas ao uso do transporte individual são muito grandes, melhorando 

bastante a relação custo/benefício da medida em relação ao cenário 1.  

Tabela 9: Relação Benefício/Custo do cenário hipotético de redução de tarifa em 60% 

com incorporação de novas fontes de custeio do TPU. RM´s selecionadas. Brasil. 2018 

 

Obs. Para esses cálculos, veja Carvalho (2021). 

Fonte: elaboração própria 

c. Cenário 3: Tarifa zero 

Por fim, considerou-se uma política ousada para os padrões brasileiros de financiamento 

de TPU que é a eliminação completa da cobrança de tarifa em todos os sistemas de 

transporte público urbano, política popularmente conhecida como “Tarifa Zero”. Neste 

cenário não há arrecadação de VT e nem pagamento de tarifa pelos usuários pagantes. 

Foi considerado nos cálculos que os custos dos sistemas subiriam cerca de 35%, 

proporcional ao aumento de demanda8. Vale ressaltar que o TPU a preço zero pode 

ocorrer casos de grandes flutuações de demanda não previsíveis em métodos 

tradicionais de planejamento, principalmente em grandes metrópoles, já que não há 

referências econômicas e operacionais para perfeito dimensionamento nestes casos.  

Essa medida traria ganhos muito significativos à mobilidade das pessoas em geral, com 

aumento bastante significativo do índice de mobilidade nas camadas mais pobres da 

população. Pelos dados da POF, por exemplo, o extrato social abaixo do 1º. decil de 

renda per capita apresenta gastos com transporte cerca de ¼ menor do que os gastos 

                                                             
8 As poucas referências sobre aumento de demanda em sistemas de tarifa zero são restritas no Brasil a 
sistemas de cidades de porte pequeno. Não há referências ainda de cidades de grande porte. Há 
referências no exterior de aumento de 20% (Tallin) e até 1000% de aumento em sistemas que houve 
reestruturação da oferta como em Hasselt, não retratando bem a realidade brasileira (SCHIAFFINO, 
2015; GOEVERDEN, 2006)). KONISHI (2018) estimou em 100% a variação de demanda em São Paulo. 
 

Gastos  TPU Emissão CO2 Acidentes Perda Tempo

Caso 2.1 49,48 3,19 10,15 50,77 10,76 124,35 91,63 0,53 - 1,35

Caso 2.2 49,48 3,78 12,05 60,24 10,76 136,30 103,59 0,47 - 1,31

Caso 2.3 49,48 3,42 10,90 54,50 10,76 129,06 102,57 0,48 - 1,25

Caso 2.4 49,48 3,42 10,90 54,50 10,76 129,06 105,97 0,46 - 1,21

Gastos  (R$) 

das  fami l ias   

novas  fontes

Relação 

ben./custo 

privado-total

Redução de gastos  com TPU e custos  socia is  (R$) Ganho (R$) 

mobi l idade

Benefícios  

tota is  (R$)

Alternativas  

de custeio

Benefícios  médios  das  famíl ias  das  Rm´s  com a redução tari fária  60%
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das famílias do 2º.extrato de renda e 45% menores do extrato social com renda per 

capita abaixo da mediana que é o extrato social com maior uso do transporte público. 

Esses números indicam o grande potencial em ganhos de mobilidade para as camadas 

mais pobres, pois gastos pequenos com transporte público significam que essas famílias 

apresentam baixa mobilidade justamente em função da sua baixa capacidade de 

pagamento.  

Sem receita de tarifas e vale-transporte, o custo majorado de R$ 79,6 bilhões tem que 

ser coberto por receitas extra tarifárias. Forma consideradas as receitas extra tarifárias 

dos cenários anteriores, mas com um grau de oneração maior para atingir o montante 

de custo do TPU. 

Em termos distributivos, a medida atende fortemente o princípio de progressividade, 

pois as novas fontes consideradas apresentam peso maior sobre as famílias mais ricas, 

principalmente o último extrato social (10% dos mais ricos). Por outro lado, apenas os 

dois primeiros extratos sociais (20% mais pobres), das alternativas consideradas, 

apresentam gastos inferiores à situação base, na qual são cobradas as tarifas. A partir 

do 3º. decil de renda per capita as famílias começam a ter desembolsos maiores do que 

tinham antes, apesar de que o benefício de ter transporte gratuito e, portanto, 

mobilidade aumentada compensa muito para as famílias mais pobres e que tenham tido 

aumento dos gastos. A tabela 10 apresenta os resultados de uma das simulações 

realizadas neste cenário de tarifa zero. 

Gráficos 5 e 6: Gastos das famílias com TPU com referência à base de 2018 e as 

alternativas de custeio para implementação da tarifa zero no TPU. Gráfico 6 é uma 

ampliação do gráfico 5. 

 

 

Tabela 10: Diferenças dos gastos das famílias com TPU, gasolina, IPTU, IPVA, uso do 

espaço viários e aquisição de automóveis entre a alternativa 3.1 e a alternativa base. 

RM´s brasileiras. 2018. 

Decis renda 
per capita 

Diferenças em relação ao gasto inicial das famílias 

TPU Gasolina IPTU IPVA Uso espaço Aquisição TI Total 

1 -66,04 6,34 21,33 15,66 0,25 0,35 -22,12 

2 -85,37 11,29 21,10 33,40 1,33 0,58 -17,66 

3 -104,74 14,56 38,08 57,21 2,88 0,61 8,59 
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4 -113,07 20,90 37,59 60,26 0,57 1,19 7,45 

5 -116,32 19,99 48,80 54,48 0,53 1,42 8,90 

6 -117,61 22,55 54,51 102,56 1,97 1,32 65,28 

7 -95,79 39,02 85,25 120,06 11,93 3,93 164,39 

8 -74,61 48,33 94,59 129,79 7,94 6,89 212,92 

9 -71,35 56,39 165,16 176,62 34,53 13,62 374,98 

10 -51,41 81,92 290,46 212,35 57,51 40,86 631,68 
Obs.: Regiões metropolitanas das capitais dos estados AM, CE, PE, MG, RJ, SP, PR, RS, GO, DF 

Fonte: elaboração própria 

A adoção de política de tarifa zero com as fontes sugeridas vinculadas trariam impacto 

sobre a inflação medida pelo IPCA maior do que os observados nos cenários de 

descontos tarifários anteriores. Isto ocorre porque várias das fontes alternativas dos 

modelos propostos apresentam impacto sobre a inflação, com destaque para o preço 

da gasolina. Dessa forma, pode-se defender que a simples transferência de recursos do 

orçamento dos entes federativos apresentaria melhores resultados em termos 

inflacionários, mas a pressão sobre o orçamento atual prejudicaria os mais pobres em 

função do comprometimento dos gastos públicos sociais e além disso, indiretamente 

poderia também haver impacto inflacionários na medida em que os governos buscariam 

aumento da carga tributária para compensar os novos gastos. Com a desvantagem de 

que esse suposto aumento de carga não seguiria os princípios defendidos para custeio 

do TPU, como progressividade e taxação pigouviana, por exemplo. 

Vale ressaltar que mesmo com um impacto pontual alto na inflação, as empresas em 

geral teriam benefícios com o aumento geral da mobilidade da população mais pobre, 

ativando negócios e dinamizando o mercado de trabalho, objetivos muito mais nobres 

e duradouros. 

Tabela 11: Impacto inflacionário da aplicação novo modelo custeio do TPU considerando 

a tarifa zero. Brasil. 2018. 

Variantes 
do cenário 

Variação 
(%) TPU 

Aquisição 
Auto 

Estacionamento 
e pedágio 

Gasolina 
e álcool 

Impacto 
no IPCA 

Caso 3.1  
∆Preço (%) -100,0% 5% 250,0% 38,7% - 

∆IPCA (%) -1,52% 0,14% 0,17% 2,12% 0,877% 

Caso 3.2 
∆Preço (%) -100,0% 2% 320% 51,6% - 

∆IPCA (%) -1,52% 0,06% 0,22% 2,83% 1,550% 

Caso 3.3 
∆Preço (%) -100,0% 0,5% 320% 68,8% - 

∆IPCA (%) -1,52% 0,02% 0,22% 3,77% 2,433% 

Fonte: elaboração própria 

Considerando o cenário de tarifa zero com fontes tributárias de custeio, a relação 

benefício/custo privado piora em relação aos cenários anteriores, mas a relação 

benéfico/custo total, considerando as variáveis socioambientais melhora. Vale ressaltar 

que o benefício total está relacionado à redução das externalidades negativas e dos 

gastos, não ao montante atual de custos externos (sociais) não internalizados pelas 

estruturas de custos das modalidades. A compensação, ou melhor, a não compensação 
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é um motivo justo para se alterar o modelo de financiamento do sistema de mobilidade 

urbana com carga maior nas modalidades individuais. Isso não é captado pela relação 

benefício/custo, que se baseia apenas na variação das externalidades. Mais um motivo 

forte para se alterar a sistemática de custeio do sistema de mobilidade. Esse debate é 

aprofundado no próximo item. 

Tabela 12: Relação Benefício/Custo do cenário hipotético de tarifa zero com 

incorporação de novas fontes de custeio do TPU. RM´s selecionadas. Brasil. 2018 

Obs. Para esses cálculos, veja Carvalho (2021). 

Fonte: Elaboração própria. 

d. Políticas distributivas de renda e de compensação das externalidades 

negativas nos cenários de redução tarifária 

A tabela 1 apresentou os custos sociais totais com mobilidade considerando as principais 

externalidades negativas produzidas nos deslocamentos motorizados (acidentes, 

poluição e congestionamentos). Mas se houvesse uma política de custeio extra tarifário 

de acordo com as proposições anteriores, como ficaria os gastos adicionais das famílias 

em relação a esses custos por faixa de renda per capita?  

Observa-se que nos cenários de desconto de 30% e 60% da tarifa de TPU com 

compensação combinada em vários tributos, não há a plena cobertura das 

externalidades negativas estimadas. Mesmo tendo que pagar mais do que pagavam 

antes a título de financiamento do TPU, as classes superiores de renda apresentariam 

custos sociais não compensados inteiramente pelo aumento dos seus gastos.  As famílias 

do extrato mais alto, por exemplo, compensariam no máximo 80% das suas 

externalidades geradas nestes cenários.  

Já no cenário de tarifa zero, considerando a composição de receitas propostas, os 30% 

de famílias mais ricas (a partir do 7º Decil de renda per capita) abateriam mais do que 

elas geraram de externalidades negativas em termos financeiros (tabelas 13, 14, 15). 

Isso significa que o custo marginal social extrapola o benefício marginal social da 

medida, o que poderia representar a perda de efetividade da medida conforme descrito 

por Sanja (Tisme, 2003). Para evitar pagamentos compensatórios superiores ao custo 

social gerado pelas famílias, justificando a medida mais pelos aspectos ligados à 

equidade e preservação ambiental, pode-se adotar políticas de subvenções públicas 

diretas aos sistemas, reduzindo a necessidade de receita extra tarifária acima do ponto 

de equilíbrio compensatório para as famílias mais ricas. 

Gastos  TPU Emissão CO2 Acidentes Perda Tempo

Caso 3.1 89,63 8,11 25,82 129,09 31,37 284,01 233,07 0,38 - 1,21

Caso 3.2 89,63 10,81 34,42 172,12 31,37 338,35 250,91 0,35 - 1,34

Caso 3.3 89,63 14,41 45,90 229,49 31,37 410,80 230,85 0,38 - 1,77

Alternativas  

de custeio

Benefícios  médios  das  famíl ias  das  Rm´s  com a redução tari fária  60%
Gastos  (R$) 

das  fami l ias   

novas  fontes

Relação 

ben./custo 

privado-total

Redução de gastos  com TPU e custos  socia is  (R$) Ganho (R$) 

mobi l idade

Benefícios  

tota is  (R$)
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Tabela 13: Custos sociais mensais da mobilidade e compensações mensais extras 

tarifárias propostas no cenário com desconto da tarifa do TPU em 30%. Famílias 

metropolitanas. Brasil. 2018. 

Decil Custos sociais Caso 1.1 Caso 1.2 Caso 1.3 Caso 1.4 

ren. per. Totais (R$) 
∆ Gasto 

(R$) Abatimento 
∆ Gasto 

(R$) Abatimento 
∆ Gasto 

(R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento 

1 16 -4,51 0,0% -2,89 0,0% -6,73 0,0% -4,40 0,0% 

2 31 -3,01 0,0% -0,74 0,0% -6,27 0,0% -3,81 0,0% 

3 47 4,83 10,3% 8,27 17,7% -1,45 0,0% 3,00 6,4% 

4 57 4,97 8,7% 8,99 15,7% -1,21 0,0% 2,95 5,2% 

5 54 5,52 10,2% 9,87 18,2% -0,90 0,0% 4,48 8,2% 

6 80 21,44 26,8% 26,42 33,0% 9,85 12,3% 16,00 20,0% 

7 117 46,61 39,9% 55,45 47,5% 35,64 30,5% 46,52 39,8% 

8 142 59,83 42,0% 69,87 49,1% 47,60 33,4% 59,25 41,6% 

9 200 99,49 49,6% 115,09 57,4% 84,35 42,1% 107,40 53,6% 

10 348 160,89 46,3% 186,04 53,5% 142,23 40,9% 183,93 52,9% 

Obs.: Regiões metropolitanas das capitais dos estados AM, CE, PE, MG, RJ, SP, PR, RS, GO, DF 

Fonte: elaboração própria 

Tabela 14: Custos sociais mensais da mobilidade e compensações mensais extras tarifárias 

propostas no cenário com desconto da tarifa do TPU em 60%. Famílias metropolitanas. Brasil. 

2018. 

Decil 
Custos 
sociais Caso 2.1 Caso 2.2 Caso 2.3 Caso 2.4 

ren. per. Totais (R$) ∆ Gasto (R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento 

1 16 -20,25 0,0% -18,12 0,0% -18,10 0,0% -18,03 0,0% 

2 31 -21,52 0,0% -17,50 0,0% -17,86 0,0% -17,48 0,0% 

3 47 -16,27 0,0% -9,71 0,0% -9,18 0,0% -8,34 0,0% 

4 57 -16,81 0,0% -9,53 0,0% -10,75 0,0% -10,60 0,0% 

5 54 -16,73 0,0% -9,83 0,0% -11,12 0,0% -10,99 0,0% 

6 80 2,85 3,6% 14,14 17,7% 13,17 16,5% 13,72 17,2% 

7 117 46,86 40,1% 61,34 52,5% 61,25 52,4% 64,69 55,4% 

8 142 70,92 49,8% 87,09 61,2% 84,30 59,2% 86,53 60,8% 

9 200 136,83 68,3% 158,72 79,2% 159,88 79,8% 169,80 84,7% 

10 348 255,69 73,5% 284,58 81,8% 279,34 80,3% 295,64 85,0% 
Obs.: Regiões metropolitanas das capitais dos estados AM, CE, PE, MG, RJ, SP, PR, RS, GO, DF 

Fonte: elaboração própria 

Tabela 15: Custos sociais mensais da mobilidade e compensações mensais extras tarifárias 

propostas no cenário com tarifa zero no TPU. Famílias metropolitanas. Brasil. 2018. 

Decil Custos sociais Caso 3.1 Caso 3.2 Caso 3.3 

ren. per. Totais (R$) ∆ Gasto (R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento ∆ Gasto (R$) Abatimento 

1 16 -22,12 0,0% -18,65 0,0% -21,48 0,0% 

2 31 -17,66 0,0% -11,76 0,0% -18,05 0,0% 

3 47 8,59 18,4% 18,47 39,5% 7,17 15,3% 

4 57 7,45 13,0% 17,55 30,6% 6,22 10,9% 

5 54 8,90 16,4% 18,92 34,8% 8,70 16,0% 

6 80 65,28 81,6% 80,62 100,8% 59,79 74,7% 

7 117 164,39 140,7% 186,96 160,0% 163,48 139,9% 

8 142 212,92 149,6% 235,59 165,5% 210,13 147,6% 
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9 200 374,98 187,1% 411,01 205,1% 373,61 186,5% 

10 348 631,68 181,6% 674,11 193,8% 622,59 179,0% 
Obs.: Regiões metropolitanas das capitais dos estados AM, CE, PE, MG, RJ, SP, PR, RS, GO, DF. 

Fonte: elaboração própria 

Os resultados das simulações deixam claros os motivos das resistências políticas 

encontradas na adoção de medidas de oneração do TI e redução das tarifas do TPU. As 

principais motivações dessas medidas, pelo exposto acima, deveriam se referir às 

questões ligadas à sustentabilidade ambiental, baseado nos motivos de compensação 

das externalidades geradas principalmente pelos mais ricos, usuários de TI, e por 

motivos de equidade e justiça social, em função da melhor distribuição entre as classes 

sociais do ônus e benefícios gerados no sistema de transporte. Mas acaba que essas 

questões são relegadas para o segundo plano quando se discute políticas de mobilidade. 

Por outro lado, observa-se que parte das famílias apresentariam elevação dos seus 

gastos, principalmente as famílias mais ricas. Isso é um indicativo que a eficiência 

econômica do ponto de vista dos indicadores de inflação e relação benefício/custo 

privado (desconsiderando os custos sociais), dessas medidas pode não se mostrar 

atraentes. Pode-se inferir que essa percepção econômica limitada é a base das fortes 

resistências encontradas sempre que se inicia o debate sobre a viabilidade de medidas 

de oneração do TI e de alteração da estrutura de custeio dos sistemas de TPU a fim de 

promover seu barateamento. Essa discussão já avançou bastante em várias partes do 

mundo e a expectativa é que possa avançar também no Brasil, principalmente com a 

maior conscientização das pessoas com relação às questões ambientais e sociais. 

4. CONCLUSÕES 

Os sistemas de transporte público vêm perdendo demanda nos últimos 20 anos e uma 

das causas é o aumento real contínuo dos preços desses serviços, que são balizadores 

de preço para as demais modalidades públicas de transporte. Isso tem ocorrido 

simultaneamente com aumentos de custos no Brasil tornando o TPU cada vez menos 

competitivo perante o TI. 

Uma das alternativas para mudar o ciclo vicioso de perda de demanda e aumento de 

tarifa do TPU é a ampliação da base de contribuição e custeio dos sistemas públicos 

coletivos via financiamento extra tarifário da operação dos serviços como ocorre nos 

países desenvolvidos. Com isso é possível promover políticas de redução tarifária e 

melhoria da qualidade dos serviços a fim de fortalecer os sistemas públicos e tornar o 

sistema de financiamento operacional do TPU mais justo e equitativo socialmente. 

O trabalho aponta a necessidade de se criar novas fontes de financiamento do TPU com 

a incorporação de segmentos de beneficiários do TPU não pagantes ou de usuários de 

TI que geram custo adicionais ao sistema de mobilidade em função das externalidades 

negativas geradas — custeio extra tarifário com princípios de progressividade (quem 
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tem mais paga mais), ampliação da base de pagamento e receitas pigouvianas (quem 

polui mais paga mais)9.  

Pôde-se abstrair alguns resultados interessantes dessas simulações de custeio. 

Considerando os dados de 2018, tanto a situação de redução de tarifa em 30% quanto 

a redução de 60%, com incremento das fontes extra tarifárias, não ocorreria a situação 

de abatimento total dos custos das externalidades gerados pelas famílias mais ricas, mas 

esse ponto é ultrapassado na situação de tarifa zero.  As evidências, portanto, indicam 

que o volume de recursos necessários para garantir tarifa zero poderia haver a 

superação do ponto no qual o custo marginal social ultrapassaria o benefício social 

marginal gerado pela medida, o que geraria questionamentos sobre a efetividade da 

política sobre esse ponto de vista. Mas em termos da relação benéfico/custo 

incorporando todos os benefícios sociais ao cálculo, a medida se justificaria, assim como 

nas análises com foco na distribuição de renda. 

Foi mostrado em todas situações que com as composições das fontes utilizadas haveria 

impactos inflacionários, já que nos últimos anos o TPU vem perdendo peso na cesta que 

compõem os índices inflacionários ao mesmo tempo que o TI vem ganhando força. Além 

disso, como atualmente não há políticas de compensação das externalidades, as 

relações custo/benefício privado das mudanças não são adequadas de se usar em 

processos decisórios em função de se constituir análises marginais, desconsiderando os 

altos custos das externalidades. Esses fatos geralmente são motivos das fortes 

resistências políticas para se efetuar mudanças no plano de custeio dos sistemas de TPU. 

Assim, os motivos para alterar a base de custeio do TPU têm que ser amparados 

principalmente na possibilidade de promover políticas compensatórias das 

externalidades e da justa distribuição dos ônus e bônus gerados no sistema de 

mobilidade urbana entre as classes sociais, gerando, portanto, mais equidade e justiça 

social e sustentabilidade econômica e ambiental aos sistemas. O uso da relação 

custo/benéfico como instrumento de análise da efetividade das medidas tem que levar 

em consideração os benefícios gerados com a redução das principais externalidades 

negativas associadas a cada modalidade. 

Dependendo da composição de fontes alternativas de custeio, há maior ou menor 

impacto sobre o orçamento das famílias, em especial dos mais pobres. Melhores 

alternativas do ponto de vista da inclusão seria a taxação da folha de pagamento, em 

compensação da redução dos gastos das empresas com vale-transporte, aumento do 

IPTU progressivo, cobrança pelo uso do espaço urbano e alíquota específica sobre a 

venda de veículos novos. Pelo perfil dos gastos com esses itens, as classes mais ricas 

sofreriam os maiores impactos orçamentários da medida, mas sem que sofram impactos 

                                                             
9 Outros princípios também devem ser considerados na formulação de políticas arrecadatórias para o 
TPU, como os princípios da facilidade operacional, transparência, ampliação da base de contribuintes, 
beneficiários indiretos pagantes e eficiência econômica na cobrança (minimização das perdas 
econômicas). 
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sobre a sua mobilidade. Vale ressaltar que soluções utilizando subsídios públicos via 

orçamento atual são bastante inadequados pelos problemas fiscais gerados e 

concorrência com outros programas sociais consolidados, apesar de apresentar menor 

impacto financeiro para as famílias em geral. 

A taxação da gasolina é uma política importante do ponto de vista da compensação das 

externalidades, apesar de afetar também parte das famílias pobres (abaixo da mediana 

de renda per capita) por causa do aumento do uso do TI, principalmente motocicleta, 

ocorrido nessas classes nos últimos 20 anos. Dessa forma, para essas famílias, as 

melhorias e barateamento do TPU são contrapartidas importantes para implementação 

dessa medida, pois isso permite melhorar as condições de mobilidade de todos os 

membros das famílias. Destaca-se que o mundo inteiro está discutindo e adotando 

tributação compensatória das externalidades negativas nas estruturas de preço dos 

combustíveis fósseis, os chamados “green taxes”. 

Vale ressaltar que as 20% famílias mais pobres das RM´s se beneficiariam tanto no 

grande aumento de mobilidade, quanto na redução dos seus gastos mensais com as 

políticas de alteração da base de custeio. Mesmo com pequeno aumento da carga de 

famílias pobres pertencentes aos extratos medianos, o aumento da mobilidade dessas 

famílias é um benefício muito grande, sendo que em algumas simulações, em até 50% 

das famílias há redução dos gastos mensais também. As famílias mais ricas pagariam 

mais com a medida, mas não teriam sua mobilidade reduzida já que em geral o custo do 

transporte não é obstáculo para o pleno exercício das suas atividades cotidianas. 

Outra questão não abordada para aumento da competitividade e atratividade do TPU 

são referentes aos investimentos em infraestrutura, que poderiam receber também 

parte das receitas pigouvianas para melhorar a qualidade e ampliação da oferta. 

Concluindo, há grandes desafios para tornar o sistema de transporte urbano de 

passageiros sustentável e verdadeiramente acessível para a população, principalmente 

para a maioria pobre. Sem dúvida esse objetivo passa pela discussão e alteração do 

modelo atual de financiamento e custeio do TPU em função das grandes iniquidades e 

distorções que ele gera, ressaltando que muitas outras medidas no campo do 

planejamento urbano e operacional também são necessárias e que não foram 

abordadas por fugir do escopo do trabalho. Este trabalho procura contribuir para essa 

discussão, de forma que a sociedade possa alcançar um futuro viável e mais sustentável 

para o transporte urbano no Brasil, tendo como objetivo final a busca de maior 

equidade, justiça social, prosperidade, saúde e qualidade de vida para as pessoas. 
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